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Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 3 de maio 

de 2019, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores da 

ilha de São Miguel, em Ponta Delgada. 

Da agenda da reunião constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia Legislativa, a apreciação, relato e emissão de parecer 

relativo ao Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 31/XI – “Regime Jurídico de 

Proteção e Classificação dos Percursos Pedestres da Região Autónoma dos Açores”.  

O supramencionado Projeto de Decreto Legislativo Regional deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 26 de março de 2019, 

tendo sido enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para 

apreciação, relato e emissão de parecer.  

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A iniciativa, originária do Grupo Parlamentar do PSD, fundamenta-se no disposto no 

artigo 31.º, n.º 1 alínea d), do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência legislativa da Região exerce-se em conformidade com o estatuído nos 

artigos 227.º, n.º 1, alínea a), e 112.º, n.º 4 da Constituição da República Portuguesa e 

nos artigos 37.º, n.os 1 e 2, 55.º n.os 1 e 2, alínea d) e 57.º, n.º 2, alínea a) do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 
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Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, alterada pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2019/A, de 26 de novembro, a 

matéria em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho. 

 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação propõe a fixação de regras para uma eficaz manutenção, 

sinalização e fiscalização dos percursos pedestres classificados, a agilização e 

otimização da articulação e colaboração entre as diversas entidades governamentais, 

nomeadamente nas áreas do turismo, ambiente e recursos florestais e agrícolas, e a 

racionalização dos meios e recursos ao dispor para permitir respostas mais céleres.  

 

O proponente propõe a revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2012/A, de 

3 de julho, a fim de melhorar a eficiência e eficácia das entidades e dos meios 

disponíveis, cumprindo assim o propósito de fomentar políticas de sustentabilidade 

que associem o crescimento económico e o desenvolvimento social com a conservação 

dos recursos naturais, por via da potenciação dos recursos pedestres. 

 
b) Na especialidade 

Não foram apresentadas alterações ou tecidas considerações em sede de especialidade.  
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Capítulo IV 

AUDIÇÕES, PARECERES E CONTRIBUTOS DE OUTRAS ENTIDADES  

___________________________________________________________________________ 

1. Audição do Senhor Eugénio Câmara Mello Cabral, Presidente da Associação 

AFLORESTAÇORES” 

A Comissão procedeu à audição do Senhor Eugénio Cabral, na sua reunião do dia 31 

de maio de 2019, em Ponta Delgada. 

Na sua declaração inicial, o Senhor Eugénio Cabral afirmou ser importante perceber 

se o novo enquadramento jurídico que se pretende criar abrange apenas os trilhos 

públicos ou contempla também aqueles que têm natureza privada, referindo como 

exemplo a situação ocorrida em relação à Caldeira Velha.  

Salientou a intervenção excessiva do Estado na gestão dos trilhos, receando que a 

prática da sua utilização lese os direitos dos proprietários, preocupando-o, acima de 

tudo, a salvaguarda desses direitos. 

Defendeu, também, que os privados deveriam estar representados no Conselho de 

Gestão, salvaguardando o seu direito a voto, circunstância que não havia sido prevista. 

A Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD) esclareceu que a classificação e a 

homologação dos trilhos deixavam de ser a mesma coisa, referindo-se a homologação 

àqueles que eram passíveis de ser percorridos desde que reunissem todas as condições 

previstas. Acrescentou que todos os trilhos têm que ser classificados, importando 

perceber o que têm de valor, sendo de interesse para os privados essa situação, ainda 

que depois não possam ser percorridos e não tenham que ser homologados. Quanto 

ao Conselho de Gestão, referiu tratar-se de um órgão de supervisão, distinto do 

Conselho Consultivo, ao qual competirá coadjuvar em todas as matérias o Conselho 

de Gestão, e onde poderão estar representadas todas as entidades.  
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O Senhor Eugénio Cabral afirmou que tudo o que estava previsto no projeto em causa 

apenas assumia lógica em relação aos trilhos públicos, salientando, uma vez mais, a 

necessidade de existência de legislação para que os trilhos privados pudessem 

funcionar com a gestão dos privados. 

Interveio, então, o Deputado João Vasco Costa (PS) que perguntou, sendo a intenção 

do proponente a classificação de todos os trilhos, se se pretendia promover uma 

expropriação pública por utilidade turística, uma vez que, se assim não for, deveriam 

constar desta proposta muitas questões que não foram previstas como forma de obviar 

ao usucapião das servidões feitas em propriedades privadas. Quis saber qual o 

entendimento do interlocutor a este respeito. 

O Senhor Eugénio Cabral respondeu que os privados não podem ficar numa situação 

em que as suas propriedades não possam ser defendidas, não bastando a sua 

participação nos órgãos previstos apenas como convidados, sem direito a voto. 

O Deputado Artur Lima (CDS-PP) referiu, depois, ser preocupante o facto de a 

propriedade privada poder deixar de existir por vontade legislativa, uma vez que a 

mesma é um direito constitucional garantido, não sendo concebível a sua devassa. 

Nesse sentido, afirmou que a primeira entidade a ter uma palavra a dizer deveria 

integrar o Conselho Consultivo. 

O Senhor Eugénio Cabral salientou, novamente, a lacuna existente no projeto em 

causa relativamente aos privados e àqueles que são os seus direitos. 

A Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD) tomou a palavra, esclarecendo que 

a intenção associada à classificação não é expropriar, mas sim conhecer e que, para 

existir um trilho, é necessário que o mesmo seja proposto e avaliado, acrescentando 

ser impossível a existência de um percurso pedestre homologado sem que o respetivo 

proprietário seja visado. Referiu, também, que em termos de utilização são aplicadas 

as normas aplicadas às reservas florestais, às reservas agrícolas e às áreas da rede 

regional de áreas protegidas, para além da legislação que se refere aos direitos de 
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acesso e às servidões administrativas, não se podendo, por isso, verificar uma 

utilização que seja irregular e não esteja em cumprimento com a legislação.  

O Senhor Eugénio Cabral referiu-se então à questão do encerramento temporário ou 

permanente de um trilho, a qual carece de avaliação e decisão do Conselho de Gestão 

no qual não estão representados os privados, situação que considera igualmente 

inadmissível. 

O Deputado Paulo Mendes (BE) reconheceu a legitimidade dos argumentos do 

interlocutor, salientando, porém, que o direito à propriedade privada não é um direito 

absoluto, referindo o exemplo do Centro Histórico de Angra. Apesar de tudo, denotou 

a necessidade de alguns melhoramentos no projeto em questão. 

Interveio, ainda, o Deputado Marco Costa (PSD) que perguntou, no entendimento do 

interlocutor, qual seria a possível modalidade de exploração, referindo, como 

exemplo, o caso da água e da definição de modalidades contratuais que, nesse caso 

específico, são estabelecidas com o IROA. 

O Senhor Eugénio Cabral respondeu que a grande questão é a homologação e as 

situações em que os proprietários não a pretendam, concluindo pela necessidade de 

ser pensada e prevista a situação dos privados. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

 

2. Audição do Engenheiro Diogo Caetano, Presidente da Associação Ecológica 

Amigos dos Açores  

A Comissão procedeu à audição do Engenheiro Diogo Caetano, na sua reunião do dia 

31 de maio de 2019, em Ponta Delgada. 

Começou por referir que, no que se refere à situação atual da gestão dos trilhos, têm-

se verificado muitos constrangimentos decorrentes, sobretudo, da falta de 

identificação e do desconhecimento sobre quem são as suas entidades gestoras.  
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Defendeu a existência de um plano estratégico ao nível de cada ilha para a gestão dos 

trilhos, que ultrapasse as orgânicas governamentais e as classificações avulsas. 

Mencionou a falta de informação e comunicação relativamente à situação dos trilhos, 

referindo também a sua crescente sobrecarga. 

Relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo Regional propriamente dito, 

considerou pertinente a questão da gestão dos trilhos através das comissões de ilha, 

referindo desconhecer o trabalho que tem vindo a ser feito pela atual Comissão de 

Acompanhamento dos Percursos Pedestres. Referiu, porém, a existência de 4 classes 

que, no seu entender, não estão concretizadas, não identificando o seu efeito em termos 

funcionais. 

Interveio o Deputado João Vasco Costa (PS) mencionando a questão dos trilhos 

localizados em domínio privado e a eventual necessidade de expropriações públicas 

por utilidade turística e a criação de servidões, perguntando qual a opinião do 

interlocutor a este respeito. 

O Engenheiro Diogo Caetano respondeu que a criação de servidões teria que ser 

muito bem pensada, mas que a partir do momento em que os trilhos fossem 

classificados, havendo cedência dos privados, esse compromisso deveria ficar 

estabelecido do ponto de vista formal. 

A Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD) perguntou qual a proposta de 

classificação sugerida pelo interlocutor e se entendia que a classificação deveria existir 

para todos os trilhos ou apenas para os homologados. 

O Engenheiro Diogo Caetano começou por afirmar existirem muitas lacunas de 

informação quanto aos trilhos que existem, faltando uma plataforma que mostre 

aqueles que estão efetivamente aprovados e em vigor, sendo necessário, antes de mais, 

ultrapassar essa questão. Referiu que a classificação deveria atender ao interesse 

regional, de ilha ou local  e  não  apenas ecológico, científico ou paisagístico. Afirmou  
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ainda ter dúvidas de que o Conselho de Gestão, por si só, seja suficiente, defendendo 

a existência de uma entidade com poder executivo, necessariamente 

interdepartamental, uma unidade operativa e não um mero conselho sem poder 

vinculativo. 

Tomou a palavra a Deputada Marta Matos (PS) questionando, no que se refere à 

opinião manifestada pelo interlocutor em relação à sobrecarga dos trilhos, de que 

forma se poderia conciliar a necessidade de conservação dos trilhos com os 

constrangimentos causados pelo aumento da prática de passeios pedestres. 

O Engenheiro Diogo Caetano respondeu que a sobrecarga dos trilhos começa pela 

forma como eles são pensados e desenhados, devendo ser idealizados trajetos que não 

obriguem os praticantes a ir e voltar pelo mesmo percurso. Salientou ser importante a 

determinação da capacidade de carga dos trilhos, tendo em especial atenção aqueles 

que possam ser mais sensíveis, reforçando a necessidade de planeamento das rotas. 

Interveio novamente a Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD) que perguntou 

qual a visão do Doutor Diogo sobre a fiscalização que está a ser feita aos trilhos e se, 

ao nível da manutenção, entendia que deveria haver formação para esse efeito. 

O Engenheiro Diogo Caetano esclareceu que o modelo nacional, regulado pela 

Federação Portuguesa de Campismo e Montanhismo, tem o propósito de que exista 

uma fiscalização instituída que assenta numa bolsa de técnicos e peritos habilitados 

para esse fim. Referiu, ainda, que o problema que se verifica nos Açores deriva do facto 

de serem as mesmas pessoas a fazer a fiscalização, manutenção e sinalização e tal não 

pode ser encarado como uma estratégia. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 
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3. Audição, por videoconferência, do Professor Doutor Rui Carvalho, da 

Universidade dos Açores, Campus de Angra do Heroísmo  

A Comissão procedeu à audição do Professor Doutor Rui Carvalho, por 

videoconferência, na sua reunião do dia 31 de maio de 2019, em Ponta Delgada. 

Afirmou que há falta de uma gestão integrada em matéria de percursos pedestres pelo 

que, a prazo, surgirão problemas que afetarão a qualidade da oferta turística, 

sobretudo em áreas protegidas. Referiu necessidades relacionadas, por exemplo, com 

a fiscalização, na medida em que a mesma não está a ser assegurada no que se refere 

quer aos trilhos oficiais quer aos não oficiais. Manifestou, também, a sua expetativa de 

que a classificação proposta se pudesse refletir na definição de diferentes prioridades 

de investimento, considerando pertinente que a tutela dos percursos pedestres esteja 

sob a alçada do turismo em articulação com outros possíveis interessados, 

nomeadamente, os municípios. Referiu, depois, a falta de infraestruturas de apoio aos 

trilhos, alertando para a necessidade de inventariação de todos os percursos pedestres 

dos Açores. 

Em fase de pedidos de esclarecimento, a Deputada Catarina Chamacame Furtado 

(PSD) perguntou qual a opinião do interlocutor em relação à figura do Conselho de 

Gestão assim como em relação à proposta de criação de unidades de ilha. Perguntou, 

também, se achava que o sistema de classificação proposto dava resposta às questões 

relacionadas com a discriminação ao nível dos valores que terão os diferentes 

percursos pedestres e se seria suficiente o plano de gestão avançado para os percursos 

pedestres de classe 1. Quis saber, ainda, como definia a manutenção dos percursos 

pedestres e que bons exemplos conhecia que pudessem ser observados. 

O Professor Doutor Rui Carvalho referiu desconhecer qual a eficiência do antigo 

órgão de gestão dos trilhos. Salientou a necessidade de os mesmos serem 

monitorizados assim como da existência de um treino em construção de 
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infraestruturas. Afirmou, ainda, no que se refere à fiscalização, ser importante alocar 

pessoas para este tipo de projetos. 

Interveio o Deputado João Vasco Costa (PS) mencionando a questão dos trilhos 

localizados em domínio privado e a eventual necessidade de expropriações públicas 

por utilidade turística e a criação de servidões, perguntando qual a opinião do 

interlocutor a este respeito. 

O Professor Doutor Rui Carvalho afirmou que a questão da propriedade privada e a 

utilização dos trilhos não é apenas portuguesa, referindo os exemplos da Finlândia e 

da Escócia. Embora desconheça a melhor forma de solucionar esta problemática, 

considera que a mesma apenas se colocará em relação aos trilhos não homologados. 

O Deputado Paulo Mendes (BE) perguntou se o Professor Doutor Rui Carvalho não 

considerava que faria mais sentido que a fiscalização dos percursos pedestres fosse 

uma competência do departamento do governo regional da área do ambiente. 

Em resposta, o Professor Doutor Rui Carvalho disse que o processo de monitorização 

não é fácil, sendo necessário um conhecimento sobre vegetação para o fazer. Por essa 

razão, considera fundamental que as pessoas sejam formadas para realizar 

corretamente essa monitorização, independentemente da entidade que exerce a tutela. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

 
 

4. Audição do Engenheiro Paulo Barcelos, Presidente da Direção da Associação 

“Os Montanheiros”  

A audição do Engenheiro Paulo Barcelos, agendada para a reunião da Comissão 

realizada no dia 25 de junho de 2019, em Angra do Heroísmo, não foi realizada 

cabalmente pelo facto de o convidado ter chegado atrasado. Assim, foi proposto, pelo 

CDS-PP, que o Eng.º Paulo Barcelos fizesse chegar à Comissão um parecer escrito. O 

PSD  por  sua  vez propôs a realização de uma nova audição presencial. As propostas  
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foram postas à votação, tendo sido aprovada esta última modalidade com os votos a 

favor do PS, CDS-PP e BE e com o voto contra do PSD. Pelos motivos expostos, o 

contributo do Engenheiro Paulo Barcelos encontra-se em anexo ao presente relatório. 

 

5. Audição do Dr. Teófilo Braga, Especialista em Pedestrianismo  

A Comissão procedeu à audição do Doutor Teófilo Braga, na sua reunião do dia 14 de 

junho de 2019, em Ponta Delgada. 

Referiu ter sido pioneiro na atividade organizada de pedestrianismo nos Açores e que 

a legislação regional se baseou na primeira legislação existente a nível nacional 

referente aos percursos pedestres, surgida na Região Autónoma da Madeira. 

Em relação ao projeto de Decreto Legislativo Regional em análise, manifestou-se em 

concordância com os proponentes quanto à falta de articulação entre as várias 

entidades governamentais e quanto à falta de manutenção de alguns trilhos. 

Concordou, também, com a centralização num órgão da decisão de classificar assim 

como com a descentralização do órgão consultivo. Realçou ainda, como aspeto 

positivo, a proposta de classificação dos vários trilhos, tendo em conta os seus valores 

naturais e paisagísticos e a criação de um plano de gestão dos trilhos localizados em 

áreas sensíveis. 

Salientou dúvidas, porém, em relação ao facto de serem as entidades promotoras as 

responsáveis pelo desencorajamento da proposta de novos trilhos, manifestando 

também preferência por uma classificação por ilha e não por conselho como prevê a 

proposta em questão. 

Não foram suscitadas dúvidas nem colocadas quaisquer questões ao Doutor Teófilo 

Braga, dando-se por encerrada a audição. 
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6. Audição da Senhora Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo  

A Comissão procedeu à audição da Secretária Regional da Energia, Ambiente e 

Turismo, na sua reunião do dia 8 de outubro de 2019, em Ponta Delgada. 

Começou por referir que o Programa do XII Governo dos Açores engloba medidas 

específicas com o objetivo de “Aumentar e qualificar o circuito de trilhos pedestres, 

em especial as Grandes Rotas” e “Fazer o levantamento, diagnóstico e avaliação de 

recursos regionais com potencial para o turismo e sua georreferenciação com base nas 

atividades definidas para cada produto”. 

Afirmou que, neste âmbito, o Governo atua de forma transversal, em todos os seus 

recursos turísticos, numa estratégia consolidada em documentos de planeamento do 

setor turístico como o PEMTA e o POTRAA, neste último caso, na sua versão revista, 

ainda não aprovada pelo Conselho do Governo e pela ALRAA. 

Acrescentou que quer o PEMTA, quer o POTRAA enquadram e caracterizam, 

especificamente, os produtos turísticos – sejam passeios de bicicleta, BTT, canyoning, 

mergulho, iatismo, pesca desportiva, pesca-turismo, observação de aves, observação 

de cetáceos, geoturismo, downhill, geocaching, passeios a cavalo, sejam os percursos 

pedestres, com a identificação de constrangimentos, de potencialidades e orientações 

por ilha. 

Realçou que esses documentos apresentam a diversidade de produtos turísticos 

existentes na Região, mas, mais do que isso, apontam, claramente, para a adoção de 

uma abordagem integrada e holística dos recursos para uso turístico, em termos de 

planeamento, gestão, proposição, execução, manutenção, financiamento e 

monitorização, evidenciando que se justifica o tratamento conjunto dos recursos e 

produtos, individualizando cada um deles, quando necessário, para efeitos de 

regulação das atividades a praticar, e para efeitos da sua salvaguarda e valorização.  
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Especificou que, no caso concreto do POTRAA, enquanto instrumento que estrutura a 

visão e o compromisso para a estratégia de gestão dos recursos e dos produtos 

turísticos, é definido um caminho seguro e firme virado para o futuro, devidamente 

estruturado em bases sólidas de planeamento e de gestão dos recursos. 

Salientou, então, que esta é uma estratégia integrada e coesa, que não se dedica apenas 

a um produto, mas a todos aqueles que são identificados como prioritários, não 

excluindo uns em detrimento dos outros, mas desenvolvendo-os, em conjunto, por 

assumirem grande importância na dinâmica da oferta turística, ou seja, a proposta que 

melhor serve o turismo dos Açores passa por desenvolver um Modelo de Gestão dos 

Recursos e Produtos Turísticos, para todos e não só para um deles, no caso presente os 

percursos pedestres. Acrescentou que esse modelo de gestão permitirá clarificar as 

entidades responsáveis pelo planeamento, proposição, execução, manutenção e 

monitorização dos recursos e produtos turísticos, bem como as respetivas fontes de 

financiamento, ao mesmo tempo que permitirá contribuir para a qualificação das 

empresas de animação turística e para a prestação de serviços e experiências de 

elevada qualidade aos turistas. 

Pelos motivos expostos, considerou que a proposta do PSD não apresentava uma visão 

de futuro, interligada com os principais instrumentos de planeamento do setor 

turístico, nem respondia ao atual estádio de desenvolvimento conjuntural do turismo 

nos Açores, assumindo uma visão limitada sobre o PEMTA e POTRAA e não 

acrescentando qualquer novidade, nem permitindo desenvolver o produto de uma 

forma integrada, tal como se prevê nos documentos de planeamento já existentes.  

Acrescentou, ainda, que esta proposta se baseava na proposta de DLR apresentada 

pelo Governo que cria o Paleoparque de Santa Maria, confundindo os conceitos de 

trilhos pedestres com o de áreas protegidas, ao mesmo tempo que introduzia 

necessidades  de  classificações e hierarquizações cujo propósito não é bem explicado, 

precisamente pela confusão  de conceitos referida, prevendo adicionalmente a criação  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

de planos de gestão desnecessários e de estruturas redundantes, atribuindo a um 

Conselho de Gestão competências que têm que ser obrigatoriamente acometidas à 

administração pública como é o caso, por exemplo, da decisão de encerramento, 

mesmo que temporário, de determinado trilho. 

 

A Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD) perguntou em que consistia uma 

visão integrada dos produtos turísticos. Perguntou, também, quantas vezes reuniu a 

Comissão de Acompanhamento dos Percursos Pedestres desde 2012. Quis saber, 

ainda, o que fez o Governo no sentido de ultrapassar os constrangimentos 

identificados no POTRAA relativamente aos percursos pedestres e se a própria 

manutenção também tem sido um problema. 

 

A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo respondeu que um modelo 

de gestão integrada é um modelo comum e transversal para os produtos turísticos dos 

Açores, que assegure planeamento, coordenação, controlo, que regule e uniformize 

atividades turísticas numa perspetiva de equilíbrio entre os interesses de proteção, 

conservação e gestão dos recursos, assegurando requisitos técnicos e de segurança. 

Acrescentou que este é um modelo que se planeia plasmar num instrumento 

legislativo que deverá substituir o que temos hoje. 

Esclareceu que a Comissão de Acompanhamento dos Percursos Pedestres reúne duas 

vezes por ano e que, nessas reuniões, são analisadas as propostas de trilhos, é feito o 

ponto de situação do estado de cada um deles e são aprovados os trilhos que deverão 

ser desenvolvidos. 

Quanto aos constrangimentos identificados pelo POTRAA, referiu que devemos estar 

preparados para nos adaptarmos relativamente às mudanças que, entretanto, se 

verificam. 

 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 
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7. Contributos de outras entidades 

Foram solicitados pareceres à Associação de Municípios da Região Autónoma dos 

Açores (AMRAA), à Câmara do Comércio e Indústria dos Açores (CCIA), e à 

Universidade dos Açores. Foram ainda solicitados pareceres às Associações Culturais, 

às Associações de Pedestrianismo e às Organizações Não Governamentais certificadas 

de Ambiente da Região Autónoma dos Açores, os quais se anexam ao presente 

relatório e dele fazem parte integrante. 

 
 

Capítulo V 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se com reserva da sua posição para plenário. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se com reserva da sua posição para plenário. 

A Deputada Independente absteve-se com reserva da sua posição para plenário.  

 

Capítulo VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

___________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, Comissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por maioria, abster-se com reserva de posição para plenário 

relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 31/XI – “Regime Jurídico 

de Proteção e Classificação dos Percursos Pedestres da Região Autónoma dos Açores”.  
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Ponta Delgada, 4 de dezembro de 2019 

 
A Relatora 

         

Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por maioria, com os votos a favor do PS, PSD e BE 

e a abstenção da Deputada Independente uma vez que não participou nos trabalhos 

da Comissão quanto à iniciativa. 

 

A Presidente, 

 

Maria da Graça Silva 

 
























